
 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO CANAÃ – ES 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SETOR DE LICITAÇÕES 

 

Rua Lourenço Roldi, 88 – Bairro São Roquinho 

CEP: 29665-000 – Telefax (027) 3729-1300 – CNPJ (MF) 01.612.865/0001-71 - São Roque do Canaã – ES 

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N° 046/2019 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO CANAÃ/ES, com sede na Rua Lourenço Ro ld i , 
88, Bairro São Roquinho, inscrita no CNPJ sob o n° 01.612.865/0001-71, torna público que realizará Pregão 
Presencial objetivando a Contratação de serviços de empresa especializada para publicação em jornal diário de 
grande circulação local e regional dos atos oficiais do Município de São Roque do Canaã, para um período de 
12 meses, contados da assinatura do contrato, com quantidade estimada de 600 cm/coluna (seiscentos 
centímetros/coluna), conforme Processo(s) N° 1625/2019, devidamente autorizado pela autoridade 
competente. O Pregão Presencial será realizado pelo Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São Roque do Canaã, 
com amparo na Lei nº 8.666/1993, Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 
1.063/10, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pelo Decreto nº 4.121 de 29 de janeiro de 2019. 

1 – OBJETO: 

1.1 - O objeto da presente licitação é a Contratação de serviços de empresa especializada para publicação em 
jornal diário de grande circulação local e regional dos atos oficiais do Município de São Roque do Canaã, para 
um período de 12 meses, contados da assinatura do contrato, com quantidade estimada de 600 cm/coluna 
(seiscentos centímetros/coluna). 

 

2 – DA ABERTURA DA SESSÃO: 

2.1 - As 13h:00min do dia 2 8  de agosto  de 2019, será aberta à sessão pelo Pregoeiro na sala de 

reuniões da Licitações, nº 88, no edifício da Prefeitura Municipal de São Roque do Canaã, localizada na Rua 

Lourenço Roldi, 88, Bairro São Roquinho, para, a realização do Credenciamento e após, recebimento dos 

Envelopes "Proposta de Preços" e "Habilitação". 

- Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro não mais serão admitidas novas proponentes. 

 

3 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

3.1 - Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR LOTE.  

 

3.2 - Dotação Orçamentária:  

 
02.01.04.122.0002.2.002.33903900000 FR: 1001000000 - Ficha: 07 

 
4 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO: 

 

4.1 - A participação neste Pregão é ampla às empresas, com tratamento diferenciado as microempresas, 

empresas de pequeno porte ou equiparadas, conforme Art. 47 e 48 da LC 123/06, do ramo de atividade pertinente 

ao objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e seus anexos, sendo vedada a participação 

de empresário ou de sociedade empresária:  

a) suspenso(a) de licitar e impedida de contratar com o Município de São Roque do Canaã durante o prazo da 

sanção aplicada; 

b) impedido(a) de licitar e contratar com o Estado do Espírito Santo, durante o prazo da sanção aplicada; 

c) declarado(a) inidôneo(a) para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública, cuja 

consulta deverá ser feita nos termos do art. 22 da Lei nº 12.846/2013;  
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d) que incidir no disposto no art. 9º da Lei nº 8.666/1993; 

e) proibido(a) de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98; 

f) que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, 

concordata; 

g) proibido(a) de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 

h) que esteja constituída sob a forma de consórcio, no caso de sociedade empresária; 

4.2 - A participação no certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento 

convocatório. 

 

5 – DOS ENVELOPES DE “PROPOSTA DE PREÇO” E “HABILITAÇÃO”: 

 

5.1 - As licitantes deverão entregar no entretempo definido neste edital, após regular credenciamento, sua 

proposta e a documentação necessária para habilitação, em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados e rubricados, 

contendo na parte externa, os seguintes dizeres: 

 

RAZÃO SOCIAL: CNPJ: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO CANAÃ - PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2019 

ENVELOPE Nº 001 - PROPOSTA 

--------------------------------------------------------------------------------------  

RAZÃO SOCIAL: CNPJ: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO CANAÃ - PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2019 

ENVELOPE Nº 002 - HABILITAÇÃO 

 

5.2 - O Envelope nº 01 - PROPOSTA deverá conter as informações/documentos exigidos no item 8 deste Edital, 

e o Envelope nº 02 - HABILITAÇÃO deverá conter os documentos/informações exigidos no item 9 deste Edital. 

 

5.3 - Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada 

por tabelião de nota ou pelo Pregoeiro ou da Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de São Roque do 

Canaã, hipótese em que a autenticação deverá ocorrer no momento da sessão. 

 

6 – DO CREDENCIAMENTO: 

 

6.1 - O credenciamento será iniciado no dia, hora e local especificado no item 2 para a sessão pública do Pregão. 

6.2 - As empresas licitantes poderão ser representadas na sessão do Pregão por proprietário, sócio ou dirigente, 

desde que seja apresentado o original ou cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social e seus termos 

aditivos, ou Registro Comercial, no caso de empresa individual, afim de que seja comprovada a aptidão para a 

formulação de propostas e a prática de todos os demais atos inerentes ao procedimento de licitação. Na mesma 

oportunidade deve ser apresentada cópia autenticada do documento de identidade do representante.  

6.3 - A representação também poderá ser feita por credenciado constituído por procuração pública ou particular, 

que comprove a outorga de poderes necessários para a formulação de propostas e a prática de todos os demais 

atos inerentes ao procedimento de licitação. Na mesma oportunidade deverão ser apresentadas cópias 
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autenticadas dos documentos de identidade do credenciado e do outorgante da procuração, assim como cópia 

autenticada do Estatuto ou Contrato Social e seus termos aditivos, ou Registro Comercial, no caso de empresa 

individual. 

6.4 - O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada empresa licitante. 

6.5 - Na fase de credenciamento as empresas licitantes deverão apresentar: 

6.5.1 - TERMO DE CREDENCIAMENTO - ANEXO 2 (MODELO) ou instrumento procuratório. 

6.5.2 - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS - ANEXO 4 (MODELO). 

6.5.3 - DECLARAÇÃO DE NÃO POSUIR VINCULO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL - ANEXO 

5 (MODELO) 

6.5.4 - A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverá apresentar 

a DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - ANEXO 3 (MODELO). 

6.6 - A apresentação no CREDENCIAMENTO do Estatuto ou Contrato Social e seus termos aditivos; Registro 

Comercial, devidamente autenticado ou os documentos contábeis inseridos no item 6 isenta a licitante de juntá-

los no ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

6.7 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais sejam 

apresentados ao Pregoeiro ou à Equipe de Apoio para autenticação 

6.8 - A empresa licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos na esfera civil, penal e 

administrativa. 

7 - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 - A Proposta de Preço e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no dia e hora previamente 

estabelecidos para o início da sessão pública do Pregão, em envelopes distintos, lacrados e indevassáveis, sob 

pena de desclassificação, contendo em sua parte externa, as seguintes informações: 

A Prefeitura Municipal de São Roque do Canaã 

Pregão Presencial nº 000046/2019 

Razão Social 

CNPJ 

ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇO 

A Prefeitura Municipal de São Roque do Canaã 

Pregão Presencial nº 000046/2019 

Razão Social 

CNPJ 
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ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

8 – DO ENVELOPE N°01- PROPOSTA DE PREÇOS: 

 

8.1 - A proposta deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) ser datilografada ou digitada, preferencialmente em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras 

e entrelinhas, com todos os valores propostos expressos, com duas casas decimais, obrigatoriamente 

em real, contendo data, assinatura do representante legal e rubrica em todas as folhas; 

b) deve informar a razão social, número do CNPJ, endereço completo da empresa licitante, telefone/fac-

símile, e-mail e dados bancários; 

c) deve conter de forma separada na proposta o preço GLOBAL ; 

d) devem estar incluídos nos preços propostos todas as despesas e custos, como transporte, frete, 

tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o objeto da 

licitação; 

e) deve informar a validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de realização da sessão pública do Pregão 

8.2 - Ocorrendo diferença entre os preços unitário e total, prevalecerão sempre os últimos, devendo o Pregoeiro 

proceder às correções necessárias. No caso de divergência entre os valores em algarismos e por extenso, 

prevalecerão os últimos. 

8.3 - Cada licitante somente poderá apresentar uma proposta de preço. Caso a licitante apresente mais de uma 

proposta, o Pregoeiro considerará àquela mais vantajosa para a Administração Pública. 

8.4 - O preço ofertado na proposta ou em cada lance será de exclusiva e total responsabilidade da empresa 

licitante, não podendo ser alterado após a sua manifestação, com exceção da negociação constante no art. 4º, 

XVII da Lei nº 10.520/2002. 

8.5 - A simples apresentação da proposta de preço implica na aceitação integral de todas as condições 

estabelecidas neste edital, obrigando-se a licitante ao cumprimento de todas as exigências nele contidas. 

8.6 - A proposta de preço deverá descrever o objeto ofertado, trazendo a indicação do fabricante/marca, modelo, 

conforme as especificações e condições contidas no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO 1, evitando sinônimos 

técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação do objeto. 

8.7 - A empresa interessada em obter o arquivo PCA para preenchimento da proposta automática, deverá solicitar 

o arquivo através do e-mail: licitacao@saoroquedocanaa.es.gov.br. O programa para visualizar o arquivo PCA 

está disponível para download no site da PMSC na parte de Licitações. 

8.8 - SERÃO DESCLASSIFICADAS as propostas que: 

a) não atenderem as disposições contidas neste Edital; 

b) apresentarem vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes; 
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c) apresentarem preços incompatíveis com os praticados no mercado; 

9 – DO ENVELOPE N° 02 – “HABILITAÇÃO”: 

 

9.1 - Para promover a habilitação no procedimento, a empresa licitante deverá apresentar os documentos abaixo 

relacionados.  

9.2 - Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 

cópia legível, autenticada por Cartório competente, com exceção dos extraídos pela internet, com vigência plena 

na data fixada para sua apresentação.  

9.3 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais sejam 

apresentados ao Pregoeiro ou à Equipe de Apoio para autenticação. 

9.4 - HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e suas alterações (ou última 

alteração consolidada), em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado do documento de eleição de seus administradores;  

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício;  

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento expedido no 

país.  

9.5 - REGULARIDADE FISCAL  

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;  

b) prova de regularidade de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, mediante certidão conjunta expedida pela 

RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e a Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social; 

c) prova de regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa;  

d) prova de regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa;  

e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;  

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa.  

9.5.1 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação deverão conter o 

nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:  

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;  
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c) se a licitante for matriz, e a executora do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ 

da matriz e da filial, simultaneamente;  

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz.  

9.5.2 - Figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a empresa matriz quanto as filiais 

(INSS e PGFN/RFB).  

9.5.3 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor deverão ser 

datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura do Pregão.  

9.6 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

9.6.1 - 01 (um) atestado (ou declaração) de capacidade técnica, ou mais, expedidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado em nome da empresa proponente, comprovando que a mesma já prestou ou presta, de forma 

satisfatória, serviços jornalísticos, sendo que no Atestado deverá ser mencionado o endereço onde o serviço foi 

ou é prestado, telefone e nome de pessoa para contato, para diligências. 

9.6.2 - O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s) em papel timbrado da empresa contratante, assinado por seu 

representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados da empresa contratada.  

9.6.3 - A PMSRC poderá promover diligências para averiguar a veracidade das informações constantes nos 

documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, a licitante que apresentar 

documentos em desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão.  

9.7 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

9.7.1 - Certidão negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica. 

9.8 - DECLARAÇÕES  

9.8.1 - Declaração, datada e assinada pela empresa, de atendimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da CF/88. 

(Anexo 6). 

9.8.2 - Declaração datada e assinada pela empresa de que não existe superveniência de fato impeditivo de sua 

habilitação, e que aceita todas as exigências do Presente edital, bem como se submete a todas as disposições 

contidas na Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. (Anexo 7). 

9.8.3 - A ausência de qualquer dos anexos contidos neste Edital importará em imediata inabilitação do licitante. 

10 - DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO E JULGAMENTO: 

 

10.1 - Após a abertura da sessão pública pelo Pregoeiro, não serão admitidos novos licitantes. 

10.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério do MENOR PREÇO POR LOTE. 

10.3 - O procedimento do julgamento compreenderá a abertura dos respectivos envelopes, a leitura das 

propostas de preço, a verificação da conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos no Edital e seus 

anexos, identificando as propostas aptas à classificação pelo critério estabelecido no item acima. 
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10.4 - Na sequência o Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de 

menor preço, para participarem da etapa de oferta de lances. 

10.5 - Não havendo pelo menos três propostas de preços na condição definida acima, os autores das melhores 

propostas, até o máximo de 3 (três), poderão participar da etapa de oferta de lances. 

10.6 - Na etapa de oferta de lances será concedida às empresas licitantes classificadas a oportunidade para 

nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 

10.7 - O Pregoeiro convidará individualmente as empresas licitantes classificadas, de forma sequencial, a 

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem 

decrescente de valor. 

10.8 - Durante a sessão pública o Pregoeiro poderá estabelecer regras e prazos razoáveis para o bom 

andamento do procedimento licitatório. 

10.9 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão da 

empresa licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito 

de ordenação das propostas. 

10.10 - Não poderá haver desistência ou retratação dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente 

às penalidades previstas em lei e neste edital. 

10.11 - Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa 

competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço. 

10.12 - Após a fase de lances, se a proposta melhor classificada não tiver sido apresentada por Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte, e houver proposta de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que seja 

igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta classificada, estará configurado o empate 

ficto/virtual. Neste caso, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, 

apresentar proposta de preço inferior a do licitante melhor classificado e, se atendidas as exigências deste edital, 

ser considerada vencedora do certame; 

b) não sendo considerada vencedora do certame a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor 

classificada, na forma anterior, em havendo outras empresas licitantes de mesma natureza que tenham ofertado 

propostas que se enquadram no limite do empate ficto/virtual, estas serão convocadas, na ordem classificatória, 

para o exercício do mesmo direito; 

c) a empresa convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, concedidos pelo 

Pregoeiro, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006; 

d) na hipótese de não contratação nos termos previstos acima, o procedimento licitatório prossegue com as 

demais empresas licitantes. 
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10.13 - Verificando o Pregoeiro que os preços apresentados não são compatíveis com os atuais praticados no 

mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, poderá negociar o preço com a empresa licitante 

vencedora, buscando a proposta mais vantajosa para a PMSRC. 

10.14 - Nas mesmas situações expostas no item acima, o Pregoeiro poderá decidir, justificadamente, pela 

suspensão do Pregão, para melhor avaliação das regras editalícias e aspectos pertinentes ao preço cotado, 

podendo também optar pela repetição do procedimento. 

10.15 - Sendo aceitáveis as propostas, serão abertos os Envelopes nº 02 - HABILITAÇÃO, das empresas 

classificadas e verificado o atendimento das exigências habilitatórias previstas neste edital. 

10.16 - A microempresa e a empresa de pequeno porte declarada vencedora da etapa de lances que possuir 

restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal previstos neste Edital, terá sua habilitação 

condicionada à apresentação de nova documentação no prazo de 5 (Cinco) dias úteis, a contar da data da ciência 

e prorrogável por igual período, a critério da administração pública, caso for declarada como vencedora da etapa 

de lances. A não regularização da documentação, no prazo, implicará na decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada ao Pregoeiro convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação para o exercício do mesmo direito ou revogar a licitação. 

10.17 - O benefício previsto não eximirá a microempresa e a empresa de pequeno porte, da apresentação de 

todos  os documentos previstos neste Edital no momento da fase de habilitação, ainda que apresentem alguma 

restrição. Se não apresentar qualquer um dos documentos fiscais, mesmo com restrições, a microempresa e a 

empresa de pequeno porte, serão automaticamente inabilitadas. 

10.18 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, as licitantes serão 

habilitadas e declaradas vencedoras do certame. 

10.19 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro 

examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade 

e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora. 

10.20 - A proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo motivo de 

desclassificação ou inabilitação a prestação de quaisquer dados ou documentos falsos. A desclassificação ou 

inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase, se porventura o Pregoeiro vier a tomar conhecimento de fatos que 

contrariem as disposições contidas neste Edital ou que desabonem a idoneidade da proponente. 

10.21 - O Pregoeiro ou a autoridade competente superior poderá solicitar esclarecimentos e promover diligências, 

em qualquer momento e sempre que julgar necessário, fixando prazo para atendimento, destinados a elucidar 

ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar originariamente em qualquer dos envelopes. 

10.22 - Ao final da Sessão Pública o Pregoeiro franqueará a palavra às licitantes que desejarem manifestar 

intenção de recorrer dos atos até ali praticados. 

 

 

11- DOS RECURSOS: 
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11.1 - Declarada a licitante vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 

de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, 

ficando as demais licitantes desde logo intimadas para em 03 (três) dias apresentarem contrarrazões, que 

começarão a correr do término do prazo concedido a recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

11.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da empresa licitante importará na decadência do direito de 

recurso.  

11.3 - Os recursos e as contrarrazões deverão ser impressos, contendo a razão social, o CNPJ, o endereço, o 

telefone e o e-mail da empresa licitante, estar rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal 

ou credenciado.  

11.4 - Os recursos e as contrarrazões devem ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolados no Protocolo Geral da 

Prefeitura Municipal de SÃO ROQUE DO CANNÃ-ES, situada na Rua Lourenço Roldi, 88, Bairro São Rouquinho, 

no horário das 07:30 às 16:30 horas.  

11.5 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 

habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela empresa licitante.  

11.6 - O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12– DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO: 

 

12.1 - Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do Pregão com o registro das empresas licitantes 

credenciadas, das propostas de preço escritas e verbais, conforme a ordem de classificação, da análise dos 

documentos de habilitação, dos recursos interpostos, além de outros fatos pertinentes.  

12.2 - A adjudicação do objeto do Pregão é atribuição do Pregoeiro, exceto quando houver interposição de 

recurso, hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade superior da PMSRC.  

12.3 - A homologação do Pregão cabe a autoridade superior do PMSRC. 

13 – DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

13.1 - Homologada a licitação, a Prefeitura Municipal, por intermédio da Secretaria de Administração, convocará 

a(s) licitante(s) vencedora(s) para, no prazo fixado neste edital, para assinar (em) o respectivo instrumento 

contratual. 

 

13.2 - O prazo para a assinatura do contrato é de 03 (três) dias, após a sua retirada. 

 

13.3 - No caso da licitante vencedora do certame, dentro do prazo de validade da sua proposta, não atender à 

exigência do item anterior (13.2), ou desatender ao disposto no Termo de Referência - Anexo I, aplicar-se-á o 

previsto no inciso XVI, do art. 4º, da Lei nº 10.520/02. 

 

13.4- Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da empresa vencedora 
perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda 
Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio 
eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos 
passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
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13.5 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a empresa vencedora será 
notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem 
13.3, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a 
contratação não se realizar. 

 
13.6 - Na hipótese de a adjudicatária não comparecer para assinar o Contrato no prazo estipulado, em razão da 
não implementação nas condições acima ou diante de qualquer outro motivo, sem prejuízo das sanções previstas 
no item 15 do Edital, serão convocadas licitantes remanescentes, na ordem de classificação para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições da sua proposta. 
 

13.7 - A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei n° 8.666/93, sendo que, 

nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos em Lei, salvo, as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

14 - ORIENTAÇÕES SOBRE A ESPECIFICAÇÃO E O FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

14.1 – As informações relativas a forma e as especificações da prestação dos serviços, estão descritas no item 

3 do TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO 1. 

 

15 – DO FATURAMENTO E PAGAMENTO: 

 
15.1 - Os pagamentos serão efetuados na forma do item 8 do Termo de Referência. 

 
16- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

16.1 – Conforme item 11 do Termo de Referência. 
 

17 - DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 - É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, efetuar diligências destinadas a esclarecer 

ou completar a instrução do processo, sendo vedada às empresas licitantes a juntada posterior de informações 

ou documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de credenciamento, classificação e habilitação.  

17.2 - É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, solicitar informações complementares.  

17.3 - Poderão ser convidados a colaborar com o Pregoeiro, assessorando-o, quando necessário, profissionais 

de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente a qualquer das licitantes, bem como 

qualquer outro servidor da PMSRC.  

17.4 - Cabe ao Pregoeiro solucionar os casos omissos do edital com base no ordenamento jurídico vigente e nos 

princípios de Direito Público.  

17.5 - A empresa licitante é responsável pela veracidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase do Pregão, cabendo responsabilização na esfera civil, penal e administrativa 

pela prática de atos fraudulentos.  

17.6 - Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte:  
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA  

ANEXO 2 - TERMO DE CREDENCIAMENTO (MODELO)  

ANEXO 3 - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (MODELO)  

ANEXO 4 - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS (MODELO)  

ANEXO 5 - DECLARAÇÃO DE NÃO POSUIR VINCULO COM A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL 

(MODELO) 

ANEXO 6 - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR (MODELO) 

ANEXO 7 - DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES (MODELO) 

ANEXO 8 – MINUTA CONTRATO 

São Roque do Canaã - ES, 14 de AGOSTO de 2019. 

_______________________________ 
Ramon Magnago 

Pregoeiro Municipal 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de serviços de empresa especializada para publicação em jornal diário de grande circulação 

local e regional dos atos oficiais do Município de São Roque do Canaã, para um período de 12 meses, contados 

da assinatura do contrato, com quantidade estimada de 600 cm/coluna (seiscentos centímetros/coluna) e 

conforme demais especificações e condições constantes neste instrumento.  

1.2 A contratação de pessoa jurídica para a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência encontra 

amparo legal na Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente, nas normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

1.3. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens/serviços comuns de que tratam o parágrafo 

único, do art. 1º da Lei nº 10.520/02 por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, 

mediante as especificações usuais do mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão. 

1.4 Conforme advoga Marçal Justen Filho, in verbis: “bem ou serviço comum é aquele que se apresenta sob 

identidade e características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, num mercado próprio”. 

Portanto, a definição de “bens e serviços comuns” inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e ainda os que 

possam ser objetivamente descritos, sendo este, também, o entendimento do Tribunal de Contas da União. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação dos serviços em tela se justifica pela necessidade da Administração Pública Municipal realizar 

a publicação dos atos oficiais do Município de São Roque do Canaã em jornal diário de grande circulação, tendo 

por finalidade a observância dos imperativos legais pertinentes à publicidade dos atos administrativos mediante 

a divulgação de avisos, editais, certames licitatórios, etc., objetivando precipuamente, o fiel cumprimento do 

princípio da publicidade insculpido no caput do art. 37 da Constituição Federal, bem como os imperativos 

estabelecidos no inciso inc. III, do artigo 21, da lei 8.666/93. 

3. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1. A execução dos serviços será controlada pelas partes contratantes da seguinte forma: 

3.2. O Contratante autorizará a inserção do ato oficial, através de “autorização de inserção” pelos setores 

competentes. 

3.3. São setores competentes para requisitar/autorizar as inserções: Licitações, Contratos e Recursos Humanos. 

3.4. O jornal deve ter no mínimo 06 (seis) edições semanais, de segunda a sábado, e as publicações dar-se-ão 

no caderno de classificados. 

3.5. A impressão dos atos oficiais deverá ser feita com letras de corpo tipo 07 (sete), da fonte/família times new 

roman, espaço entre linhas simples e espaço entre letras normal, devendo a cabeça/título, possuir letra/corpo 

tipo 08 (oito) da fonte/família times new roman. 

3.6. A empresa vencedora deverá fornecer ao Contratante, 01 (um) exemplar do referido jornal, quando houver 

a publicação dos atos oficiais. 

4. DA VIGÊNCIA 

4.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a  se iniciar a partir da assinatura do contrato, podendo 

ser prorrogado por iguais periodos, através de termos aditivos até o limite de 60 (sessenta) meses (art. 57, II, lei 

8666/93) reservando-se ainda o direito de renovação de contrato nos termos do art. 57, §4º da lei 8666/93. 
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4.2. A prorrogação dar-se-á mediante prévia e expressa manifestação das partes. 

4.3. Transcorrido o prazo de vigência sem que haja qualquer manifestação quanto a sua prorrogação, do contrato 

se resolverá de pleno direito. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA: 

5.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da empresa proponente 

VENCEDORA: 

I) Cumprir fielmente, os compromissos avencados, de forma que os serviços sejam realizados com esmero e 

perfeição; e solucionar os problemas que porventura venham a surgir. 

II) Executar com pontualidade os serviços solicitados. 

III) Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização, qualquer 

anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias. 

IV) Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto deste termo de referência. 

V) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação,em 

consonância com o disposto no Art. 55, Inciso XIII da Lei 8.666/93. 

VI) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições 

previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus 

empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Contratante. 

VII) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros em razão de 

ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações 

contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

VIII) Estabelecer, em comum acordo com o Contratante, formalizado por intermédio de aditivo contratual, um 

mecanismo seguro, eficaz e controlável para envio eletrônico de matérias a serem publicadas, incluindo a 

formatação e o meio de suporte a serem utilizados, bem como os prazos de envio e confirmação de recepção a 

serem observados pelas partes, responsabilizando-se integralmente pelos seus custos de implantação e 

operação. 

IX) Entregar, na sede do Contratante, um exemplar do jornal onde tenha sido veiculada matéria requisitada por 

força desse ajuste contratual, até as 12 (doze) horas do dia em que ocorrer a publicação ou do primeiro dia útil 

seguinte, nos casos, respectivamente, de ter ela ocorrido em dia útil ou final de semana. 

X) O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA 

para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO: 

6.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATANTE: 

I) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA. 

II) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, através do servidor ocupante do cargo de CHEFE DE 

GABINETE. 

III) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento 

do Contrato. 
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IV) Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos 

de sua responsabilidade. 

V) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

VI) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

VII) Não permitir a execução de serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

VIII) Observar para que durante a vigência contratual sejam mantidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para contratação, bem como sua compatibilidade com as obrigações assumidas. 

IX) Impedir que terceiros executem os serviços objeto do contrato. 

7. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

7.1. Não obstante a empresa vencedora do certame seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos 

os serviços, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, sendo que não permitirá a 

execução de tarefas em desacordo com as preestabelecidas, devendo: 

I – Observar o fiel adimplemento das disposições contratuais; 

II – Ordenar a suspensão da execução dos serviços contratados se estiver em desacordo com o pactuado, sem 

prejuízo das penalidades à que está sujeita a empresa licitante vencedora do certame, garantido o contraditório 

e ampla defesa. 

7.2. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita pelo CONTRATANTE, por intermédio do servidor 

ocupante do cargo de CHEFE DE GABINETE, designado gestor/fiscal do contrato, com autoridade para exercer 

em nome do CONTRATANTE toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, obrigando-se a 

CONTRATADA a facilitar, de modo amplo e completo, a ação do fiscal. 

7.3. A fiscalização será exercida no interesse do CONTRATANTE e não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-

responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

7.4. A Fiscalização poderá determinar, a ônus da CONTRATADA, a substituição dos serviços julgados 

deficientes ou não-conformes com as especificações definidas em no Edital e em todos os seus anexos, cabendo 

CONTRATADA providenciar a troca dos mesmos no prazo máximo definido pela fiscalização, sem direito à 

extensão do prazo final de execução dos serviços. 

7.5. O CONTRATANTE comunicará a CONTRATADA, por escrito, as deficiências porventura verificadas na 

execução dos serviços, para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

7.6. A CONTRATADA deve submeter-se às instruções e recomendações emitidas pelo CONTRATANTE, no 

sentido do aperfeiçoamento do serviço contratado, devendo ainda, a reclamada notificar o CONTRATANTE de 

eventuais reclamações recebidas e de quaisquer alterações no procedimento de prestação do serviço. 

7.7. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços. 

7.8. No interesse do cumprimento do contrato, a fiscalização do CONTRATANTE poderá exigir, por escrito, a 

substituição de empregados da empresa CONTRATADA, que deverá cumprir a exigência no prazo de dois dias 

úteis. 
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7.9. A presença da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 

CONTRATADA. 

8. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente à prestação de serviços, mediante a 

apresentação da nota fiscal, acompanhada de uma planilha descriminando as publicações efetuadas, devendo 

conter: data, tipo de publicação, quantidade de cm/coluna e o setor requisitante do CONTRATANTE, autorizado 

a solicitar os serviços, sendo que a certificação da fatura será efetuada pelo fiscal do contrato (Chefe de 

Gabinete). 

8.2. O pagamento dar-se-á mediante ordem bancária em conta bancária fornecida previamente pela contratada, 

desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

8.3. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA caso a mesma deixe de manter as condições de 

habilitação e qualificação. 

8.4. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no 

CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso a mesma seja superior ao crédito eventualmente 

existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

8.5. Uma vez apurado, no curso da contratação, que a CONTRATADA acresceu, indevidamente, a seus 

preços, valores correspondentes a tributos, contribuições fiscais e/ou para fiscais e emolumentos de qualquer 

natureza, não incidentes sobre a execução do objeto, tais valores serão imediatamente excluídos, com a 

consequente redução dos preços praticados e o reembolso dos valores porventura pagos à mesma. 

8.6. O CONTRATANTE poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA nos termos do Contrato. 

8.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de 

acréscimos de qualquer natureza. 

8.8. Serão retidos, na fonte, os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-

se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, exceto se a contratada for optante do SIMPLES NACIONAL, 

que obedecerá a legislação específica. 

8.9. Fica a CONTRATADA obrigada a informar qualquer alteração de sua condição de optante pelo SIMPLES 

NACIONAL, sob pena da aplicação das sanções contratuais e legais cabíveis. 

8.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

8.11. O CONTRATANTE não assumirá em nenhuma hipótese, a responsabilidade, presente ou futura, de 

qualquer compromisso ou ônus decorrentes do inadimplemento da CONTRATADA, relativas às obrigações aqui 

assumidas, ficando essas a seu encargo, exclusivamente, em qualquer momento que vierem a ocorrer. 

9. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

9.1. Independente de outras sanções legais cabíveis, o Município poderá aplicar cominações à CONTRATADA, 

em caso de descumprimento das condições previstas para a prestação de serviço, de acordo com a previsão do 
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artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002 (se for o caso) e de conformidade com o estabelecido nos artigos 86 e 

87 da Lei nº 8.666/93. 

10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.1. 01 (um) atestado (ou declaração) de capacidade técnica, ou mais, expedidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado em nome da empresa proponente, comprovando que a mesma já prestou ou presta, de forma 

satisfatória, serviços jornalísticos, sendo que no Atestado deverá ser mencionado o endereço onde o serviço foi 

ou é prestado, telefone e nome de pessoa para contato, para diligências. 

11 – DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

11.1. À LICITANTE VENCEDORA/FORNECEDORA que não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos 

legais, serão aplicadas as seguintes penalidades, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal: 

a) Advertência; 

b) Multas: 

b.1) Moratória 

b.2) Compensatória 

c) cancelamento da Ordem de Serviço ou Rescisão da Ata de Registro de Preços ou rescisão contratual; 

d) Suspensão do direito de licitar junto ao Município de São Roque do Canaã, 

e) Impedimento de licitar junto o Município de São Roque do Canaã, e, 

f) Declaração de inidoneidade. 

11.2. A penalidade de advertência será aplicada em ocorrências de faltas leves, assim entendidas aquelas que 

não acarretem prejuízos significativos para o Município de São Roque do Canaã; 

11.3. A penalidade de multa moratória será aplicada no patamar de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) 

por dia de atraso injustificado sobre o valor global constante na ordem de fornecimento para a LICITANTE 

VENCEDORA/FORNECEDORA em mora, até o limite de 10% (dez por cento) do valor global constante na ordem 

de fornecimento. Será calculada pela fórmula M = 0,0033 x C x D. Tendo como correspondente: M = valor da 

multa, C = valor da ata/contrato e D = número de dias em atraso; 

11.4. A penalidade de multa compensatória será aplicada no patamar: 

11.4.1. de 10% (dez por cento) sobre o valor global homologado para a LICITANTE 

VENCEDORA/FORNECEDORA, nos casos de: 

a) Entregar os materiais/objetos em desacordo com as especificações constantes do presente instrumento e/ou 

da Ordem de Fornecimento/Serviço a ser expedida; 

b) causar embaraços ou desatender as determinações da fiscalização; 

c) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros; 

d) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais; 

e) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha causar danos a Administração ou 

a terceiros, independentemente da obrigação da LICITANTE VENCEDORA/FORNECEDORA em reparar os 

danos causados. 
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f) descumprir quaisquer obrigações licitatórias/contratuais; 

11.4.2. de 20% (vinte por cento) sobre o valor global homologado para a LICITANTE VENCEDORA, nos casos 

de: 

a) se recusar a cumprir a ordem de fornecimento/serviço ou recursar-se a assinar a Ata/Contrato, aceitá-la ou 

retirá-la fora do prazo estabelecido no edital; 

b) não fornecer o objeto da ordem de fornecimento/serviço ou inexecutar totalmente do objeto da ata e/ou 

contrato; 

11.4.3. Caso a LICITANTE VENCEDORA/FORNECEDORA se recuse a assinar a Ata de Registro de Preços ou 

o Contrato, não fornecer os serviços/materiais objeto desta licitação, não atender ao disposto no Termo de 

Referência, aplicar-se-á o previsto no artigo 4º, inciso XVI, da Lei nº 10.520/02, devendo as licitantes 

remanescentes serem convocadas na ordem de classificação de suas propostas na etapa de lances.  

11.4.4 - em caso de fornecimento parcial ou inexecução parcial, a multa compensatória, observará o mesmo 

percentual do subitem 11.4.2, e será aplicada de forma proporcional sobre a parte da obrigação inadimplida; 

11.4.5. O valor correspondente às multas (moratória e/ou compensatória) serão abatidos dos eventuais 

pagamentos que a LICITANTE VENCEDORA/FORNECEDORA tenha a receber da Administração. 

11.4.6. A aplicação da penalidade de multa (moratória e/ou compensatória) não afasta a aplicação da penalidade 

de suspensão, impedimento de licitar ou contratar, bem como a declaração de inidoneidade. 

11.5. A penalidade de suspensão do direito de licitar com o Município será aplicada após procedimento 

administrativo regular com critérios de conveniência administrativa e observados as leis e princípios 

administrativos, podendo ser aplicada suspensão com prazo mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) 

anos, em função da gravidade da falta cometida, sem prejuízo de outras sanções. 

11.6. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município será aplicada após procedimento 

administrativo regular com critérios de conveniência administrativa e observados as leis e princípios 

administrativos, podendo ser descredenciada pelo prazo de até 05 (cinco) anos, independentemente das demais 

sanções cabíveis; 

11.7. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município, ocorrerá quando a 

LICITANTE VENCEDORA/FORNECEDORA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando 

falta grave, dolosa ou revestida de má-fé, a juízo desta Municipalidade, independentemente das demais sanções 

cabíveis. 

11.7.1. A declaração de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada defesa ao infrator, 

ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial. 

11.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo regular que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à LICITANTE VENCEDORA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666/93. 

11.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao Município de São Roque do Canaã, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

11.9.1. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde 

deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no artigo 110 da Lei nº 8.666/93. 
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11.10. As penalidades impostas neste capítulo não excluem outras previstas no edital do certame, ata de registro, 

contrato, na Lei nº 8.666/93 e Lei nº 10.520/02 e na legislação aplicável ao caso. 
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ANEXO 2 

TERMO DE CREDENCIAMENTO (MODELO) 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 000046/2019 

 

 

Através deste termo de credenciamento a empresa ________________________ constitui como representante 

o Sr.(a) _______________________ , portador(a) do documento de identidade nº ________ e inscrito(a) no CPF 

sob o nº _______________, para participar da licitação acima referenciada, outorgando plenos poderes para 

pronunciar em seu nome, formular proposta comercial, assinar documentos, requerer vista de documentos e 

propostas, interpor recurso e praticar todos os atos inerentes ao certame. 

 

 

São Roque do Canaã, ____ de ________________ de 2019.  

 

 

____________________________________ 

Nome do representante legal da empresa 

Empresa: _______________________ 

CNPJ nº ________________________ 

 

 

 

 

Obs.: No momento do credenciamento deverá ser apresentado o estatuto, o contrato social ou documento 
equivalente comprovando que o outorgante tem poderes para conceder a representação da empresa. 
 

Obs. 2: O Termo de credenciamento pode ser dispensado quando a empresa estiver representada na Sessão Pública por 
um de seus sócios. 
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ANEXO 3 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (MODELO) 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 000046/2019 

 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, por 

intermédio de seu representante legal Sr.(a) _____________________, portador(a) do documento de identidade 

nº _______________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______________, declara sob as penas da Lei, que cumpre 

os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme 

art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do referido 

artigo. 

 

 

 

 

 

____________________________________ 

Nome do representante legal da empresa 

Empresa: _______________________ 

CNPJ nº ________________________ 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS (MODELO) 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 000046/2019 

 

 

Declaro que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________________, cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital de 

licitação acima referenciado, conforme o teor do art. 4º, VII da Lei nº 10.520/2002, sob pena de responsabilização 

nos termos da lei. 

 

 

 

 

____________________________________ 

Nome do representante legal da empresa 

Empresa: _______________________ 

CNPJ nº ________________________ 
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ANEXO 5 

DECLARAÇÃO DE NÃO POSUIR VINCULO COM A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 000046/2019 

 

 

 

Eu _________________  , CPF nº  , representante legal da empresa ____________, CNPJ nº 

______________________, DECLARO, sob as penalidades da Lei, que não possuo qualquer vinculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com esta Administração Pública Municipal. 

DECLARO ainda que tanto eu quanto qualquer das pessoas designadas para acompanhar o certame, não exerce 

atualmente, ou já exerceeu, nos últimos 06 (seis) meses, cargo, emprego ou função pública na Administração 

Pública Municipal. 

 

 

 

 

 

____________________________________ 

Nome do representante legal da empresa 

Empresa: _______________________ 

CNPJ nº ________________________ 
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00046/2019 

 

 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, por 

intermédio de seu representante legal Sr.(a) _____________________, portador(a) do documento de identidade 

nº _______________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______________, DECLARA, para os fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não emprega menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos. 

 

Ressalva (se houver): ( ) empregamos menores, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendizes. 

 

 

 

 

____________________________________ 

Nome do representante legal da empresa 

Empresa: _______________________ 

CNPJ nº ________________________ 
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ANEXO 7 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 000046/2019 

 

 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, por 

intermédio de seu representante legal Sr.(a) _____________________, portador(a) do documento de identidade 

nº _______________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______________, DECLARA, sob as penas da Lei, de que 

não existe fato superveniente impeditivo à sua habilitação, e que aceita todas as exigências do presente Edital, 

bem como nos submete a todas as disposições contidas na Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

 

 

 

____________________________________ 

Nome do representante legal da empresa 

Empresa: _______________________ 

CNPJ nº ________________________ 
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ANEXO 8 

MINUTA DE CONTRATO 

 

Contrato de Prestação de 

Serviços nº 0XX/2019, 

firmado entre o MUNICÍPIO 

DE SÃO ROQUE DO 

CANAÃ e a empresa........ 

 

O Município de São Roque do Canaã-ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

01.612.865/0001-71, com sede na Rua Lourenço Roldi, 88, Bairro São Roquinho, doravante denominada 

CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. RUBENS CASOTTI, brasileiro, casado, 

Empresário, portador do CPF nº 695.858.497-04, e de outro lado a empresa  , neste ato denominada 

CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o número  ,  com   sede  na  ,  representada  pelo  Sr. 

 __________,  (qualificação  e endereço), (situação 

jurídica perante a empresa), tendo em vista o Pregão Presencial nº 046/2019, devidamente homologado pela 

autoridade competente em xxx/xxx/xxxx, no Processo nº 1625/2019, firmam o presente contrato, nos termos 

da Lei 8.666/93 e suas alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

- A CONTRATADA por meio deste se obriga a fornecer ao Município de São Roque do Canaã, serviços de 
publicação em jornal diário de grande circulação local e regional dos atos oficiais do Município de São Roque do 
Canaã, para um período de 12 meses, contados da assinatura do contrato, com quantidade estimada de 600 
cm/coluna (seiscentos centímetros/coluna). 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 

 

2.1 – Conforme item 3 do termo de referencia. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE 
 
3.1 – Conforme item 8 do Edital. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 
4.1 - Conforme item 3, subitem 3.2 do Edital. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

5.1 - Conforme item 5 do Termo de Referência. 
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
6.1 – Conforme item 6 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.1 - Conforme item 4 do Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA OITAVA – ACRÉCIMOS E SUPRESSÕES 

 

8.1 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado deste Contrato, de acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei n° 8.666/93, sendo 

que nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos em Lei, salvo, as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre as partes. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

9.1 - Conforme item 11 do Edital. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RECISÃO CONTRATUAL 
 
10.1 - Constituem motivos para rescisão do Contrato independentemente das sanções legais e contratuais 
aplicáveis: 
 
a) A inexecução total ou parcial do Contrato; 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, dissolução da sociedade ou o falecimento do 
proprietário, em caso de firma individual; 
c) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, de forma que prejudiquem 
a execução do Contrato; 
d) O não cumprimento de cláusulas contratuais; 
e) A subcontratação total ou parcial do fornecimento, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE; 
f) Atraso superior a 05 (cinco) dias na entrega do objeto contratual; 
g) Por conveniência da Administração Municipal. 
 
10.2 - A rescisão amigável pelo CONTRATANTE deverá ser precedida da autorização escrita e fundamentada, 
assegurada o contraditório e ampla defesa. 
 
10.3 - No caso de rescisão amigável do contrato por razões de interesse do serviço público, será a 
CONTRATADA ressarcida dos prejuízos causados, regularmente comprovados que houver sofrido. 
 
10.4 - A rescisão unilateral do contrato será formalizada por ato do Prefeito Municipal de São Roque do Canaã. 
 
10.5 - Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis a critério do CONTRATANTE, a rescisão importará em: 
 
a) Retenção dos créditos decorrentes deste Contrato até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE; 
b) Execução da garantia contratual, para ressarcimento do CONTRATANTE e dos valores das multas e 
indenizações a ele devido, quando houver. 
 
10.6 - No caso de rescisão contratual pelos motivos acima expostos, cessarão automaticamente todas as 
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atividades relativas ao fornecimento do objeto deste contrato. 
 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

11.1 - O Contratante é responsável pela publicação na imprensa oficial, em resumo, do presente contrato, nos 

termos do parágrafo único, do art. 61, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

 
12.1 - Conforme item 7 do Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1 - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposições das Leis nº 8.666/93 e 

10.520/2002 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1 - Os Contratantes elegem o Foro da Comarca de Santa Teresa-ES, para dirimir as dúvidas que porventura 

possam advir do presente contrato. 

 

Estando assim devidamente contratados firmam o presente que é lavrado em 03 (Três) vias para um só fim e 

efeito. 

                                   

   São Roque do Canaã,  de  de  . 

 

 

    
                  CONTRATANTE                   CONTRATADA 
MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE DO CANAÃ 
                RUBENS CASOTTI 
             PREFEITO MUNICIPAL  

 
               TESTEMUNHA                TESTEMUNHA 
 

 


